
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.387 - CE (2014/0318436-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : FERNANDO LAZZARETTI 
ADVOGADO : BEETHOVEN FERNANDES LOPES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE 
MERCADORIA EM RAZÃO DE TRANSPORTE NÃO AUTORIZADO DE 
AVES DA FAUNA BRASILEIRA. POSSIBILIDADE DE INDICAÇÃO DO 
PROPRIETÁRIO COMO DEPOSITÁRIO FIEL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido asseverou que "o ordenamento 
jurídico pátrio assegura a possibilidade de uso do bem apreendido por órgãos e 
entidades que atuam na defesa do meio ambiente (...). No entanto, a autoridade 
coatora não demonstrou interesse nesse sentido, sendo, portanto, viável a 
nomeação do impetrante como fiel depositário do bem" (fl. 102, e-STJ).
2. O recorrente, nas razões do Recurso Especial, limitou-se a sustentar a 
legalidade da apreensão de veículo, utilizado na prática de caçar, abater e 
transportar aves silvestres, quedando-se inerte quanto ao fundamento utilizado 
pelo Tribunal de origem. Dessa forma, não tendo o recorrente infirmado o 
fundamento do acórdão vergastado, aplica-se, in casu, por analogia, a Súmula 
283/STF.
3. Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte local, analisando as circunstâncias do caso concreto, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.387 - CE (2014/0318436-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : FERNANDO LAZZARETTI 
ADVOGADO : BEETHOVEN FERNANDES LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 106-107, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE MERCADORIA EM 
RAZÃO DE TRANSPORTE NÃO AUTORIZADO DE AVES DA FAUNA 
BRASILEIRA. POSSIBILIDADE DE INDICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO 
COMO DEPOSITÁRIO FIEL. ARTS. 105 E 106 DO DECRETO Nº 6.514/08. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.

1.  Remessa oficial em face de sentença que concedeu 
parcialmente a segurança apenas para assegurar ao impetrante a condição de 
depositário fiel do veiculo caminhão descrito na exordial, apreendido 
por agentes do IBAMA.

2.  Previsão legal para a apreensão - e até a alienação - dos 
petrechos, instrumentos e veículos usados na prática de infração ambiental.

3.  O art. 70 da Lei n° 9.605/98 conceitua a infração ambiental 
como sendo "toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente". Em seu art. 72, IV, a 
referida Lei consigna que os veículos utilizados na prática do ato infracional serão 
apreendidos. Do § 4o do art. 25 da citada Lei, podem esses veículos, inclusive, 
serem alienados. Portanto, não só a apreensão, mas também a alienação, estão 
legitimadas, de modo que não há que se dizer que foi absurda, ou mesmo ilegal, a 
apreensão levada a efeito pela autoridade administrativa.

4.  "Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou 
entidade responsável pela fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados 
a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo" (art. 105 do 
Decreto n° 6.514/08).

5. O posicionamento jurisprudencial é no sentido de se harmonizar 
com o princípio da razoabilidade, ao dizer que deve a parte impetrante 
permanecer como fiel depositária do veículo até que se ultime o processo 
administrativo previsto na legislação de regência para a consolidação da 
apreensão e mesmo o perdimento do bem, ou ainda sua discussão judicial.

6.  A entrega do bem apreendido em depósito é medida prevista 
pela própria Administração por absoluta necessidade de adequação do poder de 
polícia enumerado na legislação ambiental com o princípio da proporcionalidade 
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(art. 2º, § 6º, VIII, do Decreto n° 3.179/99).
7.  O ordenamento jurídico pátrio assegura a possibilidade de uso 

ao bem apreendido por órgãos e entidades que atuam na defesa do meio 
ambiente, ou de caráter científico, cultural etc. (art. 106, I, do Decreto n° 
6.514/08). No entanto, a autoridade coatora não demonstrou interesse nesse 
sentido, sendo, portanto, viável a nomeação do impetrante como fiel depositário do 
bem.

8. Precedentes jurisprudenciais: TRF 5ª R., APELREEX 
29770/CE, 3ª Turma Rei. Des. Federal Sérgio Murilo Wanderley Queiroga 
(convocado), julgado em 06/02/2014; TRF 5a R.; AC 528124/CE, 3a Turma, Rei. 
Des. Federal Geraldo Apoliano, DJe 11/1/2012; TRF 4a R., AMS 9504281672/SC, 
3a Turma, Rela Desa Federal Marga Inge Barth Tesseler, DJU de 23/09/1998.

9. Remessa oficial não-provida.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 3º, IV, 47, § 1º, 105, 106, II, e 134, V, do Decreto 6.514/08; dos arts. 25, caput, 29 e 

72, IV, da Lei 9.605/98; e do art. 2º da Lei 9.784/99. Sustenta que, "apesar da multa aplicada 

não ser de quantia vultosa, não significa que a infração cometida não seja grave" (fl. 115, 

e-STJ). Afirma que a apreensão do veículo utilizado no transporte encontra total apoio na 

legislação em vigor.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.387 - CE (2014/0318436-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, ao solucionar a lide, o Tribunal a quo assim se manifestou (fl. 102, 

e-STJ, grifei):

(...)
A entrega do bem apreendido em deposito é medida prevista pela 

própria Administração por absoluta necessidade de adequação do poder de polícia 
enumerado na legislação ambiental com o princípio da proporcionalidade (art. 2º, § 
6º, VIII, do Decreto n° 3.179/99).

O ordenamento jurídico pátrio assegura a possibilidade de uso do 
bem apreendido por órgãos e entidades que atuam na defesa do meio ambiente, 
ou de caráter científico, cultural etc. (art. 106, I, do Decreto n° 6.514/08). No 
entanto, a autoridade coatora não demonstrou interesse nesse sentido, 
sendo, portanto, viável a nomeação do impetrante como fiel depositário 
do bem.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, limitou-se a sustentar a 

legalidade da apreensão de veículo, utilizado na prática de caçar, abater e transportar aves 

silvestres, quedando-se inerte quanto ao fundamento utilizado pelo Tribunal de origem para 

firmar seu convencimento.

Assim, verifica-se que a parte não infirmou o fundamento do acórdão 

vergastado, fato que atrai a aplicação da Súmula 283/STF, in verbis: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO INFIRMADO NAS RAZÕES DO 
APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. (...).

1. Não insurgência contra todos os fundamentos que levaram a 
Corte de origem negar provimento aos embargos infringentes, incidência da 
Súmula 283/STF. Precedentes. 
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(...) 
4. Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp 705.796/RS, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 25/02/2008). 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, a alteração das conclusões adotadas 

pela Corte local, analisando as circunstâncias do caso concreto, tal como colocada a questão 

nas razões recursais, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. LIBERAÇÃO DE 
VEÍCULO APREENDIDO PELO IBAMA. PROPRIETÁRIO NOMEADO 
DEPOSITÁRIO FIEL. DECRETO 6514/2008. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Alterar as conclusões adotadas pela Corte local, analisando as 

circunstâncias do caso concreto, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demanda reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1438549/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO TRANSPORTADOR DE 
MADEIRA PERTENCENTE A TERCEIRO. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO 
PROPRIETÁRIO, QUE NÃO CONCORREU PARA O ILÍCITO. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Tribunal a quo, amparado no conjunto probatório dos autos, 
asseverou que não há responsabilidade da ora agravada, proprietária do veículo, 
em face da prática do ilícito que ensejou a apreensão do automóvel, haja vista que 
este foi formalmente locado a terceiro. Dessa forma, a revisão do referido 
entendimento, por demandar incursão no contexto fático-probatório para 
comprovar (ou não) a existência do dolo na infração supostamente cometida, é 
vedado nesta oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ. 

2. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 188.068/MA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
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03/04/2013)

 ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IBAMA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. APREENSÃO DO 
VEÍCULO. NECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. MULTA. VALIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. VEÍCULO. PENA DE PERDIMENTO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO 
PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO. 

(...)
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do 

Tribunal de origem, de que é nulo o auto de apreensão do veículo e de que não há 
responsabilidade do proprietário do referido bem no ilícito, pois o exame demanda 
incursão no contexto fático-probatório, o que é defeso em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. 

(...)
(AgRg no REsp 1.331.644/PA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 25/10/2012) 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0318436-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.500.387 / CE

Números Origem:  00022146920134058103  22146920134058103

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : FERNANDO LAZZARETTI
ADVOGADO : BEETHOVEN FERNANDES LOPES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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